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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  Inexistência  de  ponto 
ambíguo,  obscuro,  contraditório  ou  omisso.  Rediscussão  de 
matéria já apreciada. Impossibilidade. Rejeição.

-  Devem  ser  rejeitados  os  embargos  de  declaração  que  
procuram rediscutir matéria já julgada, sem que exista qualquer  
eiva de ambiguidade, omissão, contradição ou obscuridade a  
ser sanada.

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator e em 
harmonia com o parece da Procuradoria-Geral de Justiça. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  embargos  de  declaração  opostos  por  Elair  Brasileiro 
Filho com o escopo de impugnar acórdão proferido por este Tribunal  de Justiça,  que 
negou provimento ao recurso apelatório,  mantendo a sua condenação pela prática do 
delito previsto no art. 161 da Lei nº 10.826/03 (fs. 155 e 156).

Sustenta a existência de omissão no acórdão impugnado, visto que 
a incidência do art. 16 da Lei nº 10.826/03 somente se aperfeiçoa com a existência de 
dolo, o que não restou demonstrado nos autos; que no julgamento, portanto, não se teria  
enfrentado o fato do ora embargante não possuir “vontade livre e consciente de manter a  
arma sob o seus cuidados com o objetivo de completar os verbos do tipo penal”.

1Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, 
emprestar, remeter, empregar, manter sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição de uso proibido 
ou restrito, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.



Destaca, novamente, que a arma foi deixada em sua residência de 
forma propositada, para incriminar seu genitor; que a arma teria sido guardada porque 
acreditava que o proprietário fosse buscá-la.

Pugna, ao final, para que seja proferida nova decisão, desta vez sem 
a omissão apontada. (fs. 165/173).

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pela rejeição dos Embargados 
(fs. 187/190).

É o relatório. 

− VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator)

Os embargos de declaração devem ser rejeitados.

Insta esclarecer, a princípio, que os embargos de declaração, por 
tratar-se de via de integração do julgado, constituem-se de rígidos contornos processuais, 
consoante disciplinamento imerso no art. 619 do CPP2, tendo o desígnio de esclarecer a 
sentença  ou  acórdão,  complementando-os  quanto  a  eventuais  pontos  ambíguos, 
obscuros, contraditórios ou omissos.

Portanto,  não  se  prestam  a  reabrir  oportunidade  de  rediscutir  a 
causa, tampouco se qualificando como instrumento apto a ensejar a revisão da decisão 
por não ter satisfeito as expectativas de quaisquer das partes.

No  caso  dos  autos,  depreende-se  que  o  embargante  pretende 
rediscutir os fundamentos da sua condenação, reiterando as razões pelas quais entende 
não estar configurado o crime de posse ilegal de arma de fogo de uso restrito.

Nesta oportunidade, reforça a ausência do dolo de possuir a arma 
de fogo encontrada em sua residência.

Pois bem. Ao contrário do que afirma, a incidência do referido delito 
restou devidamente exposto, senão vejamos:

“Observe-se  que  o  delito  do  art.  16  da  Lei  n°  10.826/03 
representa tipo penal misto alternativo, bastando apenas, para 
a sua incidência, a realização de um de seus vários núcleos. 

In casu, portanto, a alegação de não ser o proprietário da arma 
não  o  exclui  da  incidência  da  norma,  pois  em  em  seu 
interrogatório, à f. 104, confessa haver mantido a arma em seu 
poder  após  encontrá-la  numa  festa  realizada  em  sua 
residência, senão vejamos:

'(…)  que  estava  na  posse  da  arma apreendida,  mas,  como 
disse  antes,  não  sabe  a  quem ela  pertencia;  que  o  pai  do 
interrogando, na época do fato, era Prefeito de Santa Helena, 

2 CPP - Art. 619. Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de Apelação, câmaras ou turmas, poderão ser 
opostos embargos de declaração, no prazo de dois dias contados da sua publicação, quando houver na 
sentença ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão.



e,  no  máximo,  uma  semana  antes  da  apreensão  da  arma, 
houve uma festa na sua residência, e, talvez tal  arma tenha 
sido  deixada  por  alguém;  que  o  interrogando  perguntou  a 
alguns  convidados a  respeito  da  arma,  mas  todos  disseram 
que  não  sabiam;  que  o  interrogando  retirou  a  munição  da 
pistola  e  a  guardou  em  sua  residência;  que  reafirma  o 
depoente  que  ficou  na  posse  da  arma  apreendida  por,  no 
máximo, uma semana (...)'

Ora, o apelante afirma em seu interrogatório haver perguntado 
sobre  a  arma  a  todas  as  pessoas  que  se  encontravam  na 
referida festa, informando que todas elas disseram não saber 
nada sobre o artefato. Após essa constatação, pois, ele teve a 
oportunidade de, conscientemente, mantê-la em sua guarda ou 
entregá-la ao Poder Público, acabando, portanto, por incidir no 
crime insculpido no art. 16 da Lei n° 10.826/03”

Ademais, conforme já consignado no acórdão embargado, a infração 
descrita no art. 16 da Lei n.º 10.826 /03 é crime formal e de perigo abstrato, ou seja,  
inexiste no tipo penal em comento a exigência de prova de exposição de outrem a risco, 
prescindindo, portanto, de resultado naturalístico, e se consumando com a mera ação do 
autor de portar, conscientemente, uma arma de fogo ou munição de uso restrito.

Deste modo, não há quaisquer omissões ou contradições a serem 
sanadas, mas entendimento fundamentadamente contrário a pretensão do Embargante, o 
que não justifica o acolhimento dos presentes embargos.

Ante o exposto, rejeito os embargos declaratórios.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de 
Brito Pereira Filho, decano no exercício da presidência, participaram o julgamento, além 
do  relator,  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior,  os 
Excelentíssimos senhores Desembargadores Carlos Martins Beltrão Filho e Márcio Murilo 
da Cunha Ramos.

Presente à sessão Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de 
Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 01 de  
setembro de 2015.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
RELATOR


